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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 223/15
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se aprovar o Estatuto Orgânico 
do Gabinete para Administração das Bacias Hidrográficas 
do Cunene, Cubango e Cuvelai, de acordo com as regras de 
organização, estruturação e funcionamento dos Institutos 
Públicos, estabelecidas pelo Decreto Legislativo Presidencial 
n.° 2/13, de 25 de Junho;
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o Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

artigo i.° 
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Gabinete para 
Administração das Bacias Hidrográficas do Cunene, Cubango 
e Cuvelai, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele 

é parte integrante.
ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.
ARTIGO 3.°

(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°

ARTIGO 3.°
(Sede e âmbito)

1 O GABHIC tem a sua sede em Luanda.

2.0 GABHIC pode criar serviços locais, sempre que razões 

ponderosas de interesse público o justifiquem, em razão das 

especificidades de cada região hidrográfica ou conjunto de 

bacias hidrográficas.

artigo 4.°
(Superintendência)

1. O GABHIC é superintendido pelo Titular do Poder 

Executivo, que pode delegar, no todo ou em parte, os poderes 
ao membro do Executivo responsável pelo Sector das Águas.

2. O GABHIC é superintendido pelo Departamento 
Ministerial responsável pelo Sector de Energia e Águas, com 

poderes de:
a) Aprovar o plano orçamental anual proposto pelo

GABH1C;
b) Acompanhar e avaliar os resultados da actividade

do GABHIC;
c) Conhecer e fiscalizar a actividade financeira do

(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 21 

de Outubro de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO DO GABINETE PARA 
ADMINISTRAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

DO CUNENE, CUBANGO E CUVELAI — GABHIC

CAPÍTULO 1

Disposições Gerais

ARTIGO l.°

GABHIC;
d) Nomear os dirigentes do GABHIC;
e) Aprovar o estatuto de pessoal e o plano de carrei­

ras do pessoal do quadro, bem como da tabela 
salarial dos que não estão sujeitos ao regime da

fiinção pública;
f) Autorizar a criação de Unidades de Gestão e Direc­

ções de Exploração;
g) Suspender, revogar e anular, nos termos da lei, os

actos dos órgãos de gestão do Gabinete que violem 

a lei ou sejam considerados inoportunos;
h) Definir as grandes linhas de actividade do Gabinete; 

Exeicer as demais atribuições estabelecidas por lei

ou determinadas superiormente.

ARTIGO 5.°
(Atribuições)

(Definição e natureza)

O Gabinete para a Administração das Bacias Hidrográficas 
do Cunene, Cubango e Cuvelai, abreviadamente designado por 

GABHIC, é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial, que tem 
por missão assegurar a administração e gestão integrada dos 

recursos hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Cunene, 
Cubango e Cuvelai.

ARTIGO 2.°
(Regime jurídico)

O GABHIC rege-se pelo presente estatuto, pelas regras 
de organização, estruturação e funcionamento dos institutos 

públicos, estabelecidas pelo Decreto Legislativo Presidencial 
n.° 2/13, de 25 de Junho, seu Regulamento Interno, pelas 
normas do procedimento da actividade administrativa e demais 
legislação aplicável.

HIC tem as seguintes atribuições:
) omover a elaboração e actualização de planos de 

desenvolvimento e utilização do potencial hídrico 
as Bacias Hidrográficas do Cunene, Cubango e 
uvelai desde a execução das acções de inventa­

riação e balanço dos recursos disponíveis até ao 
q P aneamento integrado das necessidades de água;

P izar a exploração das várias origens de água e a
Jsfação das diversas necessidades, articulando a 

Procura e a oferta e salvaguardando a preservação 

A ntitativa e qualitativa dos recursos hídricos, 
como a aplicação económica dos recursos

c) disponíveis’reco|i d s de investigação que permitam a 
a de dados relativos aos recursos hídricos 

aprov*^0, a°S esludos do CICi° hidrológico de 
tamento e aumento dos recursos hídricos 
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existentes, aos estudos sobre a qualidade da água, 
aos estudos dos problemas sociais e políticos deri­
vados da utilização da água e ainda as acções de 
protecção do ambiente;

cl) Implementar os Planos Gerais de Desenvolvimento 
e Utilização de Recursos Hídricos das Bacias 
Hidrográficas do Cunene, Cubango e Cuvelai;

e) Velar pela articulação dos Planos Gerais de Desen­
volvimento e Utilização de Recursos Hídricos 
das Bacias Hidrográficas do Cunene, Cubango 
e Cuvelai com o planeamento dos sectores de 
utilização, de ordenamento do território, de orde­
namento da orla costeira, de gestão ambiental, 
bem como o planeamento de desenvolvimento 
económico e social;

J) Promover em articulação com os serviços compe­
tentes do Órgão de superintendência as acções 

necessárias à optimização e à adequada partilha 
dos recursos hídricos a nível das bacias hidrográ­
ficas do Cunene, Cubango e Cuvelai, no interesse 
comum dos Estados de Bacía;

g) Manter sempre ajustada a política tarifária da água,
de acordo com a política global de desenvolvi­
mento da região sul do País e tendo em conta as 
taxas e multas ligadas ao controlo de lançamento 
de efluentes;

h) Promover a inventariação, classificação e registo
do Domínio Público Hídrico, nomeadamente dos 
cursos de água, lagos, lagoas, pântanos, nascentes, 
albufeiras, zonas estuarinas e outros corpos de 

água, na sua área de actuação;
i) Propor a criação e dimensionar as estruturas de gestão

de projectos e das obras existentes e necessárias 
para o aproveitamento dos recursos hídricos, 
até à sua entrega às entidades exploradoras dos 
sistemas das bacias hidrográficas do Cunene, 

Cubango e Cuvelai;
j) Recorrer à prestação de serviços de organismos ou

de empresas nacionais e estrangeiras que julgar 
convenientes para consulta e obtenção de propostas 
técnicas e financeiras nas áreas da elaboração de 

projectos, fornecimentos e execução dos empreen­
dimentos, efectuando as respectivas adjudicações 

e contratos;
k) Participar na negociação de contratos de obras ou

de fornecimentos;
l) Representar o Governo em todos os actos relacio­

nados com a realização dos empreendimentos a 

seu cargo;
m) Propor a adopção de medidas de protecção e defesa

do ambiente contra a poluição e outros factores 
de desequilíbrio ecológico que a execução de 

projectos e a realização das obras possam even­

tualmente provocar;

n) Propor a criação ou proceder à reestruturação, caso
existam, das estruturas operacionais de exploração 
de sistemas ou de aproveitamentos hidráulicos que 
estejam intrinsecamente ligados às acções atinen­
tes ao exercício da autoridade administrativa da 
gestão de recursos hídricos na área de actuação 
do GABHIC;

o) Elaborar a nível da região sob sua jurisdição, os
Planos de Ordenamento de Albufeiras e os Planos 
de Segurança de Barragens, em articulação com o 
Instituto Nacional de Recursos Hídricos;

p) Autorizar restrições de utilização de recursos hídricos
em áreas determinadas, tais como áreas de perigo 
de esgotamento, degradação ou contaminação dos 
recursos hídricos da região sob sua jurisdição, 
bem como estabelecer os limites permissíveis de 
utilização dos recursos a observar, nos termos da 
legislação em vigor em articulação com o Instituto 
Nacional de Recursos Hídricos;

q) Assegurar a criação e o funcionamento das comis­
sões de bacia dos rios transfronteiriços da região 
Sul e Sudoeste do País, ao abrigo do Protocolo 
da SADC sobre os Cursos de Água Partilhados;

r) Promover com as comissões das bacias de rios
transfronteiriços, a elaboração e actualização dos 
Planos Gerais de Gestão Integrada dos Recursos 
Hídricos das bacias transfronteiriças da região 
Sul e Sudoeste do País;

s) Promover e dar suporte técnico, administrativo e
financeiro às Comissões Multissectoriais, represen­
tantes da parte Angolana nas comissões de bacias 
transfronteiriças da região Sul e Sudoeste do País;

t) Participar na elaboração dos planos e dos projectos
transfronteiriços multissectoriais;

u) Velar pela interacção dos planos e projectos na área
sob sua jurisdição, com outros de âmbito nacio­
nal, em articulação com o Instituto Nacional de 
Recursos Hídricos;

v) Assegurar a administração e gestão integrada dos
recursos hídricos das bacias hidrográficas dos 
rios Cunene, Cubango e Cuvelai;

w) Garantir o apoio técnico - administrativo às Comissões
Multissectoriais representantes da parte Angolana 
na CTPC — Comissão Técnica Permanente Con­
junta Angola/Namíbia para a Bacia do Rio Cunene. 
OKACOM — Comissão Permanente das Águas da 

Bacia Hidrográfica do Rio Cubango/Okavango e 
CUVECOM — Comissão Internacional da Bacia 
Hidrográfica do Cuvelai;

x) Promover os trabalhos preparatórios, os estudos e os
projectos relativos ao aproveitamento racional e 
integrado dos recursos hídricos das Bacias Hidro­
gráficas dos Rios Cunene. Cubango e Cuvelai;
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v) Apreciar e submeter à aprovação superior os pro­

jectos para a utilização dos aproveitamentos 

hidráulicos e que interessem ao desenvolvimento 

económico-social das respectivas regiões, na sua 

área de actuação;
z) Administrar e garantir a correcta utilização dos 

fundos disponibilizados, quer pelo Estado, quer 

por organizações ou organismos internacionais e 

destinados à execução dos programas de utiliza­

ção dos recursos hídricos e às acções de fomento 

hidráulico;
aa) Estabelecer a adequada ligação com os Órgãos de 

Administração Central e Local do Estado com 

interesse na utilização daqueles recursos;

bb) Exercer as demais atribuições estabelecidas por lei 

ou determinadas superiormente.

CAPÍTULO II

Organização em Geral

ARTIGO 6.°
(Órgãos e serviços)

1.0 GABHIC compreende os seguintes órgãos e serviços:
a) Conselho Directivo;
b) Director Geral;

c) Conselho Fiscal.
2. Serviços de Apoio Agrupados:

a) Departamento de Apoio ao Director Geral;
b) Departamento de Administração e Serviços Gerais;

c) Departamento de Recursos Humanos e das Tecno­

logias de Informação.
3. Serviços Executivos:

a) Departamento de Planeamento, Inventariação de

Recursos Hídricos e Fomento Hidráulico;
b) Departamento de Estudos e Projectos;

c) Departamento de Licenciamento, Fiscalização,
Qualidade de Água e Ambiente.

CAPÍTULO III 
Organização Especial

SECÇÃO I 
Órgãos

ARTIGO 7.°
(Definição e composição)

O Conselho Directivo é o órgão deliberativo colegial do 
GABHIC que define as grandes linhas de orientação estratégica 

e tem a seguinte composição:
a) Director Geral, que o preside;
b) Directores Gerais-Adjuntos;
c) Chefes de Departamento;
cl) Dois vogais nomeados pelo Titular do Departamento 

Ministerial que superintende o Sector da Energia 
e Águas.

ARTIGO 8.°
(Competências)

O Conselho Directivo tem as seguintes competências-

a) Definir e aprovar os objectivos e as políticas d

gestão do GABHIC;

b) Aprovar os planos de actividades anuais e plurianuais

e os orçamentos correspondentes do GABHIC-
c) Aprovar a organização técnica e administrativa d0

GABHIC, os seus regulamentos internos e as 

demais normas;
d) Aprovar os instrumentos previsionais de gestão e os

documentos de prestação de contas do GABHIC-

e) Aprovar os projectos e planos de desenvolvimento

estratégicos e contratos correspondentes a submeter 

à homologação, quando necessário, nos termos da 

legislação em vigor;

f) Aprovar os relatórios e contas a submeter às entidades

competentes, bem como proceder às necessárias 

alterações ou actualizações;

g) Aprovar as normas relativas ao pessoal;
h) Aprovar, dentro dos limites estabelecidos por lei, a

aquisição e alienação dos bens;
i) Aprovar os actos que, nos termos da lei ou presente

estatuto, devem ser submetidos à aprovação ou 

autorização das entidades competentes;
J) Aprovar os termos e condições de remuneração 

suplementar do pessoal do GABHIC, nos termos 
da legislação em vigor;

k) Aprovar, nos termos da legislação em vigor, os ter­
mos e condições de adjudicação e execução de 
empreitadas e serviços contratados pelo GABHIC;

l) Proceder ao acompanhamento sistemático da activi­

dade do GABHIC, tomando as providências que 

as circunstâncias exijam;
m) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 9.°
(Funcionamento)

L O Conselho Directivo reúne-se, ordinariamente, uma 
vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado pelo 
seu Presidente, por sua iniciativa ou mediante solicitação de 

um dos membros do Conselho Directivo.
2. Para as reuniões do Conselho Directivo apenas são 

válidas as convocadas quando feitas à totalidade dos membros.
3. O Conselho Directivo só pode deliberar validamente 

com a presença da maioria dos seus membros.
4. As deliberações do Conselho Directivo são tomadas 

por maioria simples dos votos dos membros presentes nas 
respectivas reuniões, tendo o respectivo Presidente ou seu 
substituto voto de qualidade, em caso de empate.

5. Os membros do Conselho Directivo são solidariamente 
responsáveis pelas deliberações tomadas, salvo se exararem 
em acta a sua discordância.
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SECÇÃO II

Director Geral

ARTIGO 10.°
(Definição)

O Director Geral é o órgão singular de gestão permanente 
do GABHIC provido por Despacho do Titular do Órgão.

ARTIGO n.°
(Competências)

1. O Director Geral tem as seguintes competências:
a) Orientar e coordenar as actividades do GABHIC;
b) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Direc-

tivo do GABHIC;
c) Representar o GABHIC, em juízo ou fora dele, activa

ou passivamente, salvo quando a lei exija outra 
forma de representação;

d) Assegurar as relações do GABHIC com o Órgão de

superintendências;
e) Propor ao Órgão de superintendência, a nomeação

dos responsáveis do GABHIC;
J) Propor e executar os instrumentos de gestão previsional 

e os regulamentos que se julguem necessários ao 
funcionamento dos órgãos do GABHIC;

g) Elaborar, nos termos da legislação em vigor, o Rela­
tório de Actividade e as Contas respeitantes ao ano 
anterior e submetê-los á aprovação do Conselho 
Directivo do GABHIC;

h) Submeter, nos tennos da legislação em vigor, ao
órgão de superintendência, ao Tribunal de Con­
tas e demais entidades, o relatório e as contas 
anuais, devidamente instruídos com o parecer do 

Conselho Fiscal;
i) Propor e gerir o património do GABHIC, podendo

adquirir, alienar ou onerar bens móveis e imóveis, 
nos termos da legislação em vigor e do presente 

estatuto;
j) Gerir e decidir sobre a afectação dos recursos huma­

nos, materiais e financeiros do GABHIC, de modo 
a assegurar a realização das suas atribuições e o 
cumprimento do seu plano anual de actividades 

e respectivo orçamento;
k) Fazer cumprir os regulamentos internos necessários

à organização e funcionamento do GABHIC;
l) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
2. O Director Geral é coadjuvado por 2 (dois) Directores 

Gerais-Adjuntos, providos por Despacho do titular do 
Departamento Ministerial responsável pelo Sector da Energia 
e Águas, por um período de 3 (três) anos renováveis.

3. Nas suas ausências e impedimentos o Director Geral 
indica, um dos Directores Gerais-Adjuntos para o substituir.

4. O Director Geral pode subdelegar competências espe­
cíficas aos Directores Gerais Adjuntos, devendo no acto de 
subdelegação mencionar os poderes subdelegados e o período 

de execução dos mesmos.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 12.°
(Definição e composição)

1. O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização 
interna do GABHIC, ao qual cabe analisar e emitir pareceres 
sobre matérias de natureza económico-financeira e patrimonial.

2. O Conselho Fiscal é composto por um presidente, 
designado pelo titular do Departamento Ministerial responsável 
pelas Finanças Públicas, e por dois vogais designados pelo 
titular do órgão responsável pela Actividade do GABHIC, 
devendo um deles ser perito em contabilidade pública.

3. O Conselho Fiscal é nomeado por 1 (um) período 
de 3 (três) anos, renovável por uma ou mais vezes.

4.0 Conselho Fiscal é nomeado por Despacho do Ministro 
responsável pelo Sector da Actividade do GABHIC.

5. Os membros do Conselho Fiscal são empossados 
pelo Titular do Departamento Ministerial responsável pelas 
actividades do GABHIC.

ARTIGO 13.°
(Competências)

1. O Conselho Fiscal tem as seguintes competências:
a) Acompanhar e controlar a gestão financeira e patri­

monial do GABHIC;
b) Analisar e emitir, na data legalmente estabelecida,

parecer sobre as contas anuais, relatório de acti­
vidades e a proposta de orçamento do GABHIC;

c) Fiscalizar a boa execução da contabilidade do
GABHIC e o cumprimento das disposições apli­
cáveis em matéria orçamental, contabilística e 
tesouraria, informando o Conselho Directivo 
sobre qualquer anomalia eventualmente verificada;

d) Emitir parecer sobre o cumprimento das normas
reguladoras da actividade do GABHIC;

e) Proceder à verificação regular dos fundos existentes
e fiscalizar a escrituração da contabilidade;

f) Certificar os valores patrimoniais pertencentes ao
GABHIC ou por ele detidos a título de garantia, 
depósito ou qualquer outro;

g) Verificar se os critérios valorimétricos utilizados pelo
GABHIC conduzem a uma avaliação correcta do 
património e dos resultados;

h) Verificar e controlar a realização de despesas;
0 Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que lhe sejam 

submetidos pelos órgãos de gestão do GABHIC:
j) Elaborar relatórios semestrais e anuais da sua acti­

vidade fiscalizadora e submetê-los a apreciação 
do Ministério das Finanças e do Departamento 

Ministerial responsável pelo Sector da Energia 
e Águas;

k) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.
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compeíências, oCw,Sel'^'^ído GABHIC iodas as

? informações, esclarecimentos ou elementos que 

se considerem necessários,
h) Solicitar ao Conselho Directivo reuniões conjuntas 

dos dois órgãos, para apreciação de questões 
compreendidas no âmbito das suas competências.

ARTIGO 14.°
(Funcionamento)

1. o Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por 
trimestre e, extraordinariamente, sempre que seja necessái io, 
por convocatória do Presidente, nos termos do respectivo 
Regulamento Interno.

2. Para as reuniões do Conselho Fiscal apenas são válidas 
as convocadas quando feitas à totalidade dos membros.

3. As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por 
maioria dos votos dos membros presentes nas respectivas 
reuniões, tendo o respectivo Presidente ou o seu substituto 
voto de qualidade em caso de empate.

4. Os membros do Conselho Fiscal não podem abster- 
-se de votar, nas deliberações tomadas em reuniões em que 
estejam presentes.

5. De todas as reuniões do Conselho Fiscal são lavradas 
actas, que devem ser assinadas pelos membros presentes.

6. Os membros do Conselho Fiscal são remunerados nos 
termos a definir por Despacho Conjunto do Ministro das 
Finanças e do Titular do Departamento Ministerial responsável 
pelo Sector da Energia e Águas.

SECCÀO iv
Serviços de Apoio Agrupados

ARTIGO 15.°
(Departamento de Apoio ao Director Geral)

1.0 Departamento de Apoio ao Director Geral é o serviço 
instrumental e de apoio ao Director Geral, que se ocupa de 
matérias de assessoria jurídica, cooperação internacional 
e administrativa.

2. O Departamento de Apoio ao Director Geral tem as 
seguintes competências:

a) Prestar apoio as questões de secretariado de direc­
ção, assessoria jurídica, cooperação internacional 
e administrativa, bem como assegurar a coope­
ração bilateral com as instituições congéneres e 
universidades;

b) Garantir a recepção, o registo, a classificação, a

distribuição e a expedição de toda a correspon­
dência, documentação e publicações, bem como 
a privacidade da informação da instituição;

c) Coordenar a elaboração dos instrumentos jurídicos
relacionados com os serviços;

d) Preparar as reuniões do Conselho Directivo garan­
tindo a distribuição da respectiva documentação;

e) Preparar os relatórios anuais e planos de actividade
do GABHIC;

j) Assegurar a organização, manutenção e perma 
actualização do arquivo do GABHIC h ente 

preparar e editar os textos originais para fin< h 
publicação; ae

g) Elaborar estudos que permitam estabelecer taxas

royalty's ou rever os existentes, de utilização dos 

recursos hídricos ou de lançamento de afluentes 

da região hidrográfica sob responsabilidade do 

GABHIC;

h) Preparar e fazer aprovar a regulamentação da aplicação

de taxas e multas, como mecanismo de implan­

tação da autoridade administrativa do GABHIC 

dando apoio directo à actividade de fiscalização;

i) Preparar o estabelecimento de acordos, convénios e

.contratos com entidades nacionais e estrangeiras, 

ao abrigo da lei vigente, tendentes a dar suporte 

a actividade do GABHIC, incluindo as acções de 

Cooperação Internacional, em articulação com 
os demais organismos mandatados para o efeito;

J) Assegurar a aplicação do regime financeiro e eco­
nómico de utilização geral dos recursos hídricos 
das bacias hidrográficas de responsabilidade 

do GABHIC, incluindo as acções de fomento 

hidráulico;
k) Elaborar pareceres sobre regulamentos que particula­

rizem a legislação aplicável a nível de cada bacia 
hidrográfica, sob responsabilidade do GABHIC, 

como unidade de gestão de recursos hídricos;
l) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3. O Departamento de Apoio ao Director Geral é dirigido 

por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 16.°
(Departamento de Administração e Serviços Gerais)

1. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 

é o serviço instrumental que se ocupa de matérias ligadas a 
gestão do orçamento e finanças, património, relações públicas 

e apoio logístico.
2. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 

tem as seguintes competências:
a) Organizar, coordenar e executar as actividades

financeiras e patrimoniais;
b) Elaborar e executar o orçamento do GABHIC,
c) Elaborar o relatório de execução do orçamento do

GABHIC e submetê-lo à apreciação do Director 

Geral;
d) Velar pela gestão e controlo do património do

GABHIC;
e) Garantir a permanente actualização do património

do GABHIC;
f) Velar pela correcta utilização, protecção e conservação

dos bens, equipamentos e instalações do GABHIC,
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g) Assegurar o apoio técnico-administrativo e de relações
públicas aos órgãos de gestão, serviços centrais e 
locais do GABHIC;

h) Processar e solicitar a liquidação dos documentos
de despesas do GABHIC depois de superiormente 
verificados e autorizados;

i) Verificar as contas dos Serviços Executivos Locais;
J) Elaborar os relatórios de contas trimestrais e de exer­

cícios, nos termos da lei e submeter a apreciação 
das entidades competentes;

k) Promover a reabilitação e conservação de infra-
-estruturas e outras instalações necessárias ao 
funcionamento dos órgãos e serviços do GABHIC;

l) Promover a aquisição de meios e equipamentos,
bem como de materiais diversos necessários ao 
apetrecho e funcionamento dos serviços centrais 
e locais do GABHIC, bem como proceder à sua 
armazenagem, conservação e distribuição;

m) Assegurar a gestão, conservação e segurança das
instalações, equipamentos e outros materiais do 
GABHIC;

n) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Administração e Serviços Gerais é 
dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 17.°
(Departamento de Recursos Humanos 

e das Tecnologias de Informação)

1.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação é o serviço instrumental que se ocupa de 
matérias ligadas a gestão do pessoal, modernização e inovação 

de serviços.
2.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

de Informação tem as seguintes competências:
a) Assegurar e apoiar a gestão integrada do pessoal do

GABHIC nos domínios de provimento, promoção, 
transferência, exoneração, aposentação e outros;

b) Organizar e manter actualizado os processos indivi­
duais para acompanhamento e avaliação de quadros;

c) Promover acções de formação e capacitação técnico-
- profissional do pessoal, em colaboração com as 

instituições de formação;
d) Promover estudos e propostas tendentes ao desen­

volvimento das tecnologias e sistemas de infor­

mação do GABHIC;
e) Assegurar a definição dos meios informáticos mais

adequados, com vista ao suporte das actividades 

do GABHIC;
f) Apoiar os vários serviços do GABHIC na definição

das suas necessidades de informação e analisar 
as possibilidades do seu tratamento automático;

g) Assegurar as ligações entre os serviços centrais e
locais e os demais serviços centrais no domínio 

da organização e informática;

h) Assegurar a eficiência de redes tecnológicas e
uma correcta gestão dos meios informáticos do 

GABHIC;
i) Garantir a segurança e privacidade da informação

relativa ao pessoal da instituição;
j) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

de Informação é dirigido por um Chefe de Departamento.
SECÇÃO v

Serviços Executivos

ARTIGO I8.°
(Departamento de Planeamento, Inventariação de Recursos Hídricos 

e Fomento Hidráulico)

1. O Departamento de Planeamento, Inventariação de 
Recursos Hídricos e Fomento Hidráulico é o serviço executivo 
que se ocupa do estudo e do planeamento integrado dos 
recursos hídricos, nas suas componentes física e económica, 
inventariação e balanço dos recursos hídricos e fomento 
hidráulico nas bacias hidrográficas existentes na área de 
actuação do GABHIC.

2. O Departamento de Planeamento, Inventariação de 
Recursos Hídricos e Fomento Hidráulico, tem as seguin­
tes competências:

a) Promover a elaboração de planos de desenvolvi­
mento e utilização do potencial hídrico das bacias 
hidrográficas existentes na área de actuação do 
GABHIC;

b) Promover e coordenar a elaboração de esquemas
gerais de aproveitamento dos recursos hídricos 
de cada uma das bacias hidrográficas da área de 
actuação do GABHIC, de modo a assegurar o 
balanço hídrico entre os recursos disponíveis e os 
potenciais, tanto superficiais como subterrâneos;

c) Optimizar a exploração das várias origens da água,
propondo medidas práticas que garantam uma 
boa utilização dos recursos hídricos da regiào, 
salvaguardando os aspectos importantes da pro­
tecção do ambiente;

d) Promover e inventariar os recursos hídricos, de
forma permanente, nos seus aspectos de qualidade 
e quantidade, garantindo o apoio ao planeamento 
e gestão integrada dos recursos hídricos e a reali­
zação de obras hidráulicas:

e) Executar acções destinadas a prevenir minimizar
os efeitos de secas e cheias, em articulação com 
o órgão de protecção civil na bacia hidrográfica;

j) Promover, coordenar e implementar a rede hidromé- 
trica na área de actuação do GABHIC:

g) Fazer a gestão, manutenção e garantir a operacionali­
dade da Base de Dados Hidrológicos do GABHIC;

h) Promover estudos que permitam a recolha de dados
relativos aos recursos hídricos da região, o estudo 
do ciclo hidrológico. aproveitamento e aumento 
dos recursos hídricos existentes, estudos da qua­
lidade da água e o estudo dos problemas sociais 
e económicos derivados da utilização da água:



___________ diário DA república

4608 ___________________ " '

i) Pronunciar-se sobre os pedidos de exploração de
sistemas, salvaguardando todos os aspectos de 
inserção dos novos sistemas no plano integrado 
da gestão de cada uma das bacias hidrográficas 

da área de actuação do GABHIC;
j) Fazer a recolha, tratamento, monitorização e a dis­

seminação dos dados hidrológicos;
k) Promover a elaboração e publicação de anuários

hidrológicos das bacias hidrográficas sob respon­

sabilidade do GABHIC;
l) Promover a execução dos aproveitamentos hidráuli­

cos na área de actuação do Gabinete e estabelecer 
os mecanismos para a sua correcta exploração e

segurança;
m) Promovera gestão e a exploração de empreendimen­

tos hidráulicos na área de actuação do GABHIC;
n) Estudar o regime hidrológico dos cursos de águas com­

partilhadas visando a sua protecção e melhoramento;
o) Promover a inventariação, classificação e registo

do Domínio Público Hídrico, nomeadamente dos 
cursos de água, lagos, lagoas, pântanos, nascentes, 
albufeiras, zonas estuarinas e outros corpos de 
água, incluindo as respectivas zonas de protecção 
na sua área de actuação;

p) Prestar apoio técnico-material as Direcções de Explo­
ração e Unidades de Gestão em matéria de gestão 
de obras hidráulicas e segurança de Barragens;

q) Prestar apoio técnico-material as Unidades de Gestão
em matéria de gestão de recursos hídricos;

r) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3.0 Chefe de Departamento de Planeamento, Inventariação 
de Recursos Hídricos e Fomento Hidráulico é nomeado por 
Despacho do Ministro, sob proposta do Director Geral.

ARTIGO 19.°
(Departamento de Estudos e Projectos)

1. O Departamento de Estudos e Projectos é o serviço 
executivo que se ocupa da elaboração de planos, estudos e 
projectos relacionados com a utilização racional e sustentável 
dos recursos hídricos.

2.0 Departamento de Estudos e Projectos tem as seguin­
tes competências:

a) Estabelecer as directrizes para a elaboração e actua­
lização dos pianos de utilização integrada dos 
recursos hídricos, a nível das bacias hidrográficas 
sob responsabilidade do GABHIC;

b) Promover a realização de estudos de aproveitamen­
tos hidráulicos e outros, em articulação com o 
Departamento de Planeamento, Inventariação de 
Recursos Hídricos e Fomento Hidráulico;

c) Analisar e estudar as implicações de quaisquer uti­
lizações dos recursos hídricos das bacias hidro­
gráficas, sob responsabilidade do GABHIC, sobre 
o equilíbrio e harmonia ambiental, social e eco­
nómico, em razão da sua natureza, dimensão ou 
localização, em articulação com o Departamento 
de Licenciamento, Fiscalização, Qualidade de 
Agua e Ambiente;

d) participar na elaboração do Plano Nacional de ? Recursos Hídricos em articulação com o Instituto

Nacional de Recursos Hídricos;

e) Planear acções destinadas a prevenir e minimizar 
os efeitos de secas e cheias, em articulação com 
o órgão de protecção civil na bacia hidrográfica;

j) Desenvolver estudos, planos, programas e projectos 
hidráulicos, que visem a protecção, conservação 

e preservação dos recursos hídricos de modo a 
garantir a sua utilização de forma sustentável;

g) Identificar as áreas vitais para a manutenção das águas 
e dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos, com vista
a garantir que as actividades de desenvolvimento 
humano não colidam de forma significativa com

a conservação da biota e de processos, funções e 
serviços ecológicos fluviais;

h) Propor a adopção de medidas de protecção e defesa 
do ambiente contra a poluição e outros factores 
de desequilíbrio ecológico que a execução de 

projectos e a realização das obras possam even­

tualmente provocar;
i) Promover estudos que permitam a recolha de dados 

relativos aos recursos naturais da região, estudos da 
qualidade da água e estudos dos problemas sócio 
ambientais derivados da utilização da água em arti­

culação com o Departamento de Licenciamento, 
Fiscalização, Qualidade de Água e Ambiente;

J) Promover e inventariar os recursos naturais, de forma 
permanente, garantindo o apoio ao planeamento e 
gestão integrada dos recursos hídricos das bacias 
hidrográficas da área de actuação do GABHIC;

k) Determinar ou aplicar, salvo disposição em contrá­

rio, as medidas de mitigação dos efeitos adversos 
de quaisquer utilizações dos recursos hídricos 
das bacias hidrográficas sob responsabilidade 

do GABHIC;
0 Promover a elaboração e publicação de estudos lim- 

nológicos e ambientais das bacias hidrográficas 

sob responsabilidade do GABHIC;
Estabelecer os mecanismos conducentes à aplicação 

do regime económico- financeiro de utilização dos 
recursos hídricos nas bacias hidrográficas sob tutela 

do GABHIC, nos termos da legislação em vigor; 

f^) Exercer as demais competências estabelecidas pot 

lei ou determinadas superiormente.
Chefe de Departamento de Estudos e Projecto é nomeado 

P espacho do Ministro, sob proposta do Director Geral.

ÍDpn ♦ ARTIGO 20.0
a* amcnt0 de Licenciamento, Fiscalização, Qualidade

} <le Agua e Ambiente)
de Áeua^P.artakment0 de Licenciamento, Fiscalização, Qualidade 

se ocupa d m 'e"— é ° Serviço executivo instrumental que 
e fiscalização matérias ligadas ao cadastro, licenciamento
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2. O Departamento de Licenciamento, Fiscalização, 
Qualidade de Água e Ambiente tem as seguintes competências:

a) Elaborar o cadastro e proceder ao registo dos utili­
zadores dos recursos hídricos na área de actuação 
do GABHIC;

b) Licenciar, nos termos da legislação em vigor, as acti­
vidades relativas a utilização dos recursos hídricos, 
incluindo os empreendimentos hidráulicos, públicos 
e privados na área de actuação do GABHIC;

c) Fiscalizar as utilizações dos recursos hídricos e
proceder em conformidade com os resultados da 
prática inspectiva nas bacias hidrográficas sob 
responsabilidade do GABHIC;

d) Proceder ao registo e a periódica actualização de
obras hidráulicas em cada uma das bacias hidro­
gráficas da área de actuação do GABHIC;

e) Promover a manutenção e melhoria do estado eco­
lógico dos ecossistemas aquáticos dulçaquícolas 
e terrestres associados, das bacias sob responsa­
bilidade do GABHIC, garantindo o equilíbrio do 
seu funcionamento ecológico;

f) Estabelecer as directrizes e os mecanismos de avalia­
ção, prevenção e acompanhamento, em matérias 
ligadas aos estudos de impacte ambiental;

g) Fazer a recolha, tratamento, monitorização e a
disseminação permanente dos dados referentes 
à qualidade da água, limnológicos e ambientais 
dos mais variados corpos de água nas bacias 
hidrográficas sob responsabilidade do GABHIC;

h) Promover a preservação e reabilitação dos ecossis­
temas aquáticos e ribeirinhos, incluindo as zonas 
húmidas, com vista a manutenção da produtividade 
e equilíbrio ecológicos das bacias hidrográficas 

sob responsabilidade do GABHIC;
i) Desenvolver acções que visem o aproveitamento

sustentável dos recursos hídricos das bacias 
hidrográficas sob responsabilidade do GABHIC, 
nomeadamente contra os desperdícios, a poluição 

e a contaminação;
J) Participar dos processos de avaliação de impacte 

ambiental, nos termos da legislação em vigor;
k) Fazer a gestão, manutenção e garantir a operacionalidade

da base de dados da biodiversidade existente nas 
bacias hidrográficas da área de actuação do GABHIC;

l) Estabelecer os mecanismos conducentes à aplicação
dos instrumentos ambientais, nos termos da legis­
lação em vigor, na utilização dos recursos hídricos 

nas referidas bacias hidrográficas;
m) Definir um sistema de monitorização e avaliação

da qualidade da água e meios hídricos que sirva 
de base ao desenvolvimento hídrico sustentável 
das bacias hidrográficas sob responsabilidade do 

GABHIC;

n) Promover sistematicamente o uso e os serviços
ambientalmente sustentáveis face aos ecossiste­

mas aquáticos, na área de actuação do GABHIC;
o) Determinar ou aplicar, salvo disposição em contrá­

rio, as medidas de mitigação dos efeitos adversos 

de quaisquer utilizações dos recursos hídricos 
das bacias hidrográficas sob responsabilidade 
do GABHIC;

p) Prestar apoio técnico-material as Direcções de

Exploração e Unidades de Gestão em matérias 
relacionadas com a gestão de albufeiras, qualidade 
de água, limnologia e ambiente;

q) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3.0 Chefe de Departamento de Licenciamento, Fiscalização, 
Qualidade de Água e Ambiente é nomeado por Despacho do 

Ministro, sob proposta do Director Geral.

SECÇÀO vi

Serviços Locais

ARTIGO 2l.°
(Serviços Provinciais)

1. A estrutura do GABHIC a nível local compreende os 
Departamentos Provinciais que são órgãos executivos locais 
que dependem administrativamente, técnica, metodológica e 

operacionalmente dos seus órgãos.
2. O número dos Departamentos Provinciais é fixado 

pelo Titular do Órgão que superintende o Sector da Energia 

e Águas, sob proposta do GABHIC.

3. Os Departamentos Provinciais do GABHIC compreendem 

as seguintes Secções:
a) Serviços Técnicos e Fiscalização;

b) Serviços Gerais e Contabilidade.

4. Os Departamentos Provinciais do Gabinete para 

Administração das Bacias Hidrográficas do Cunene, Cubango 

e Cuvelai são chefiados por um Chefe de Departamento com 

categoria de Chefe de Departamento Provincial e as Secções 

são dirigidas por Chefes de Secção.

ARTIGO 22.°
(Departamentos de Gestão)

1. Os Departamentos de Gestão são órgãos executivos 

locais do GABHIC, que dele dependem administrativa, técnica, 

metodológica e operacionalmente.

2. Os Departamentos de Gestão compreendem as seguin­

tes secções:
a) Secção de Serviços Técnicos e Fiscalização;

b) Secção de Serviços Administrativos.

3. Os Departamentos de Gestão são dirigidos por Chefes 

de Departamento, nomeados, em comissão de serviço, por 

Despacho do Ministro responsável pelo Sector da Energia e 

Águas, sob proposta do Director Geral.



4610
DIÁRIO DA REPÚBLICA

(Departamento d®
^1 PQs Departamentos de Exploração dos Aproveitamerdos

6 TosEtepXentos de Exploração dos Aproveitamentos 

Hidráulicos sào criados a medida das necesstdades, por 
Despacho do Ministro, sob proposta do Director Geral.

3. Os Departamentos de Exploração dos Aproveitamentos 
Hidráulicos compreendem as seguintes secções.

a) Secção de Serviços Técnicos,
b) Secção de Serviços Administrativos.

4. Os Departamentos de Exploração dos Aproveitamentos 
Hidráulicos sào dirigidos por Chefes de Departamento, nomeados, 
em comissão de serviço, por Despacho do Ministro responsável 
pela actividade do Instituto, sob proposta do Director Geral.

CAPÍTULO IV

Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 24.°
(Autonomia financeira)

1.0 GABHIC possui autonomia financeira traduzida na 
capacidade de arrecadação de receitas próprias para complemen­
tar, em um terço, a satisfação das despesas da sua actividade.

2. Incumbe directamente ao GABHIC, proceder à cobrança 
das receitas provenientes de:

a) Dotações do Orçamento Geral do Estado, atribuídas
a título de compensação pela realização de tarefas 
definidas no artigo 3.° do presente estatuto e que 
não resultam da prestação directa de serviços;

b) Taxas resultantes da aplicação do regime económico

e financeiro dos recursos hídricos, nos termos 
previstos na lei;

c) Comparticipação, pelas entidades gestoras, nas des­

pesas de funcionamento dos empreendimentos de 
fins múltiplos geridos pelo GABHIC, nos tennos 
definidos nas correspondentes licenças e contratos;

d) Parte do produto de coimas aplicadas pelas infrac-

ções que lhe compete sancionar, nos termos 
previstos na lei, nomeadamente no disposto no 
Regulamento Geral de Utilização dos Recursos 
Hídricos e legislação aplicável;

e) Receitas provenientes de trabalhos e serviços prestados
pelo GABHIC, bem como de estudos, publicações 
e outras edições;

f) Rendimentos provenientes de bens próprios, sua

alienação ou oneração;
g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou

outro titulo, lhe sejam atribuídas.

ARTIGO 25.°
(Despesas)

Constituem despesas do GABHIC, exclusivamente as 
que resultem de encargos decorrentes da prossecução das 
respectivas atribuições. ^ecuçao das

ARTIGO 26.°
(Património)

1. Constitui património do GABHIC os bens mobT * • 
e imobiliários, direitos e obrigações que adquira ou co
no exercício das suas atribuições. la

2. Transita para o GABHIC todo o património perten. 
cente ao Gabinete do Plano do Cunene que se encontra 
território nacional.

3. Transita para o GABHIC todo o património do Gabinete 
do Plano do Cunene que se encontra fora do País.

4. São incluídos no património do GABHIC toda a 
documentação técnica e bens patrimoniais, resultantes das 

acções por si desenvolvidas, incluindo estudos e projectos já 
recolhidos por outros organismos sobre as bacias hidrográficas 
dos Rios Cunene, Cubango e Cuvelai.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 27.°
(Regime jurídico do pessoal)

1.0 pessoal do GABHIC está sujeito ao Regime da Função 
Pública, constando de Regulamento Interno a definição das 

suas condições de trabalho, com observância das normas 
imperativas daquele regime.

2. O pessoal não integrado no quadro permanente do 
GABHIC está sujeito ao Regime de Contrato, nos termos da 
legislação aplicável.

3. O pessoal do GABHIC está abrangido pelo Regime 
Geral da Segurança Social.

ARTIGO 28.°
(Estatuto remuneratório)

1. O estatuto remuneratório do GABHIC obedece ao 
Regime Geral da Função Pública.

2.0 pessoal da GABHIC pode beneficiar da remuneração 
suplementar que venha a ser estabelecida, nos termos da legis­
lação em vigor, pelo Gabinete, mediante Decreto Executivo 
Conjunto do órgão que superintende o Sector da Energia e 
Aguas e dos órgãos responsáveis pelas finanças públicas e 
pela administração pública.

3. A remuneração suplementar referida no número anterior 
deve ser atribuída com base nas qualificações, na experiência 

e na avaliação periódica do funcionário ou agente quando 
existam fundos provenientes de receitas próprias ou outros.

ARTIGO 29.°
(Quadro de pessoal e organigrama)

O quadro do pessoal e o organigrama do GABHIC são 

os constantes dos Mapas I e II anexo ao presente estatuto, do 
qual são parte integrante.

ARTIGO 30.° 
(Regulamento Interno) 

o GABHIC para a realização das suas atribuições dev 
elaborar um Regulamento Interno e submeter à aprovação ao 
órgão que superintende o Sector da Energia e Águas, após a 
Publicação do presente Estatuto Orgânico.
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ANEXO I-A
A que se refere o artigo 29.°

Grupo de
Pessoal Carreira Catcgoria/Cargo

Especialidades N.° de 
Lugares

Técnico

Técnico 
Superior

Director Geral . .
1

Director Geral-Adjunto 2
Chefe de Departamento

6
Assessor Principal

Hidráulica, Hidrologia, Química Geologia, Hidrogeologia, Biologia. Engenharia Civil, 
Engenharia Geográfica, Geofísica, Engenharia de Recursos Hídricos. Engenharia do Ambiente. 
Electrotecnia, Mecânica, Física, Infonnática, Matemática. Economia e Contabilidade, 
Direito de Recursos Humanos, Sociologia, Psicologia, Línguas e Relações Internacionais

25

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1Classe

Técnico Superior de 2.’ Classe

Técnico

Especialista Principal

Especialista de 1Classe

Técnico de 1.’ Classe

Técnico de 2:“ Classe

Técnico de 3:a Classe Contabilidade e Gestão, Informática, Recursos Humanos. Ambiente, Geologia, Hidráulica, 
Recursos Hídricos ■ 6

Técnico 
Médio

Técnico Médio Principal de 1.“ Classe

Técnico Médio Principal de 2.a Classe

Hidráulica, Química, Hidrometria, Construção, Electricidade. Mecânica. Manutenção, 
Contabilidade e Gestão, Recursos Humanos, Administração Pública, Cartografia e Topo- 
grafia, Bibliotecnia

21

Técnico Médio Principal de 3.’ Classe

Técnico Médio de La Classe

Técnico Médio de 2.a Classe

Técnico Médio de 3? Classe

Adminis­
trativo

Adminis- 
trativo

Oficial Administrativo Principal

19

1.° Oficial Administrativo

2.° Oficial Administrativo

3.° Oficial Administrativo

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro

Tesoureiro Principal

lTesoureiro de 1 .a Classe

Tesoureiro de 2." Classe

Motorista 
de 

Pesados

Motorista de Pesados Principal

1Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista 
de 

Ligeiros

Motorista de Ligeiros Principal
2Motorista de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros de 2.a Classe

Telefonista
Telefonista Principal

Telefonista de 1Classe

Auxiliar

Auxiliar 
Adminis- 

trativo

Auxiliar Administrativo Principal
I 3 '
1 iAuxiliar Administrativo de La Classe

Auxiliar Administrativo de 2.° Classe

Auxiliar 
de

Limpeza

Auxiliar de Limpeza Principal
1 i
! 3 i

1
1 1

4------------- 1

Auxiliar de Limpeza de 1.“ Classe

Auxiliar de Limpeza de 2? Classe

Operários

Encarregado Qualificado i i

i 3 i
1 !

Operário Qualificado de l.a Classe

Operário Qualificado de 2.a Classe

Encarregado Não Qualificado

Operário Não Qualificado de 1.“ Classe
I i

- ■
Operário Não Qualificado de 2.a Classe

Total 96
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ANEXO 1-B
A que refere o artigo 29.°

Grupo de 
Pessoal

Técnico

Adminis­
trativos

Carreira

Técnico
Superior

Técnico

Técnico 
Médio

Adminis­
trativos

Tesoureiro

Categoria/Cargo

Motorista de Pesados de l.a Classe

Motorista de Pesados de 2.’ Classe

N.°de 
Lugares

Chefe de Secção

Assessor Principal

Telefonista Principal

Telefonista de 1? Classe

Telefonista de 2.’ Classe

Especialista de 1." Classe 

Técnico Superior de 2.* Classe

Assessor______________

Técnico Superior Principal

Tesoureiro de 2.“ Classe 

Motorista de Pesados Principal

Especialidade

Chefe de Departamento

Primeiro Assessor

Especialista Principal 

Especialista de 1 .* Classe 

Técnico de 2." Classe 

Técnico de 3.’ Classe

Técnico Médio Principal de 1 .* Classe 

Técnico Médio Principal de 2." Classe 

Técnico Médio Principal de 3.a Classe 

Técnico Médio de L“ Classe 

Técnico Médio de 2.a Classe 

Técnico Médio de 3.a Classe 

Oficial Administrativo Principal 

1 Oficial Administrativo

2. ° Oficial Administrativo

3. ° Oficial Administrativo 

Aspirante 

Escriturário-Datilógrafo 

Tesoureiro Principal 

Tesoureiro de 1 .a Classe

Motorista
I del>«ad“ Ltotori

Motorista 
de Ligeiros

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de l.a Classe

Motorista de Ligeiros de 2.a Classe

Telefonista

Auxiliar
Adminis­

trativo

í Auxiliar

I .de| Limpeza 
Auxiliar )------- ------

I Operários

Totaj

Hidráulica, Química, Geologia, Hidrogeologia, Biologia, Eng.° Civil, Geografia, Geofísica, 
Recursos Hídricos, Electrotecnia, Mecânica, Física, Informática, Matemática, Ambiente, 
Arquitectura, Economia, Direito, Relações Internacionais, Gestão e Contabilidade, Recur­
sos Humanos, Sociologia, Línguas

Geologia, Geofísica, Geografia, Matemática, Contabilidade e Gestão, Relações Internacio­
nais, Direito, Administração Pública, Recursos Humanos,

Hidráulica, Química, Hidrometria, Construção, Electricidade Mecânica, Manutenção e 
Instalações Eléctricas, Civil, Informática, Topografia, Contabilidade e Gestão, Recursos 
Humanos, Administração Pública, Cartografia e Toposrafia,

Auxiliar Administrativo Principal 

Auxiliar Administrativo de 1Classe 

Auxiliar Administrativo de 2.a Classe 

Auxiliar de Limpeza Principal 

Auxiliar de Limpeza de IClasse 

Auxiliar de Limpeza de 2? Classe

Encarregado Qualificado 

Operário Qualificado de I ? Classe

I Operário Qualificado de 2.’ Classe 
I Encarregado Náo Qualificado

i Operário Nào Qualificado de lClasse
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Decreto Presidencial n.° 224/15
de 23 de Dezembro

Considerando que a Lei n.° 15/10, de 14 de Julho —

Lei do Orçamento Geral do Estado, determina no n.» 1 do 

artigo 27.° que os créditos suplementares especiais são 

autorizados por lei e abertos por Decreto Presidencial;

Havendo necessidade de se proceder à autorização de 

crédito adicional no Orçamento Geral do Estado 2015, para 

o suporte das despesas de funcionamento do Ministério da 

Justiça e dos Direitos Humanos;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Aprovação de abertura de crédito adicional suplementar)

É aprovada a abertura do crédito adicional no montante 

deAKz: 14.071.605.539,95 (catorze mil milhões, setenta 

e um milhões, seiscentos e cinco mil, quinhentos e trinta e 

nove kwanzas e noventa e cinco cêntimos) para o pagamento 

das facturas relacionadas com o contrato de regularização e 

legalização imobiliária.

ARTIGO 2.°
(Inscrição da dotação orçamental)

O crédito adicional aberto nos termos do artigo 1.° é 
afecto à Unidade Orçamental — Ministério da Justiça e dos 

Direitos Humanos.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 131/15 
de 23 de Dezembro

Considerando que para implementação do Projecto de 
Vigilância Marítima da Costa Angolana é necessário que as 

Forças Armadas Angolanas recorram a equipamentos que 

permitam o desempenho de operações de intersecção e de 

permanente vigilância costeira;
O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

1.° — São aprovadas as Minutas dos seguintes C
a) Contrato de compra e venda de equipa^J^

peças sobressalentes e para prestação de serviço 

de instalação e formação para equipar um centro 

nacional e três centros regionais de coordenação 

marítima, instalar diversas estações de radares 

repetidores e meios de comunicação na costa 

angolana, entre o Ministério da Defesa Nacional 

e a empresa Selex ESS.P.A. no montante equi­

valente em Kwanzas a euros de 115.000.000,00 

(cento e quinze milhões de euros);

b) Contrato de compra e venda de duas embarcações

de patrulha ultra rápidos commander 40, peças 

sobressalentes, ferramentas e serviços de for­

mação, entre o Ministério da Defesa Nacional e 

a empresa Whitehead Sistemi Subacquei S.P.A. 

no montante equivalente em Kwanzas a euros de 

7.275.600,00 (sete milhões duzentos e setenta e 

cinco mil e seiscentos euros).
2. ° — O Ministro da Defesa é autorizado, em representação 

do Estado Angolano, a celebrar os Contratos acima referidos, 

com a faculdade de subdelegar.
3. ° — Os Ministérios das Finanças e do Planeamento e 

Desenvolvimento Territorial são autorizados a proceder ao 

enquadramento e inscrição, respectivamente do projecto no 

Orçamento Geral do Estado.
4. ° — O Ministro das Finanças deve assegurar os recursos 

financeiros necessários à execução dos referidos Contratos, 

estando autorizado a realizar o pagamento inicial de ate 
15% do preço desses Contratos, com recurso as reservas do 

Tesouro, para assegurar o início do fabrico e a proceder ao 
enquadramento do projecto na carteira de linhas de crédito.

5. °—As dúvidas e omissões resultantes da inteipretaçao 
e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Titula 

do Poder Executivo.
6. ° — O presente Diploma entra em vigor na data 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2015.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 132/15
<fe 23 de Dezembro

Limitad necessidade de se proceder à abertura de Concurso
valor nar QualifícaÇão> nos termos dos limites de 

da Lei n 0 20/^0 ad°PÇã° previst°s na alínea a) do artigo 25.° 

para projectos d 06 ? Setembro Lei da Contratação Pública, 

Sector da p 6 lnVeStlmentos públicos relacionados com o 

da Energia e Aguas;
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O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos 

da Constituição da República de Angola, conjugado com 

o artigo 34.° e com a alínea a) do n.° 1, Anexo II da Lei da 

Contratação Pública, o seguinte:
1,°  — É autorizada a abertura do Concurso Limitado por 

Prévia Qualificação e aprovado o Programa de Procedimento 

dos seguintes Concursos:

a) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água da Bibala;

b) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água de Bula Atumba;

c) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água de Cacuala;

d) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água de Camucuio;

e) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água de Cangadala;

j) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento 
de Água de Chicala-Choloanga;

g) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água de Chitembo;

h) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento
de Água de Cuemba;

i) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Cunhinga;

j) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Ecunha;

k) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Jamba;

l) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Kiwala;

m) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Lucapa;

n) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Marimba;

o) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Massango;

p) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Muakuando;
q) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Mucari;
r) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Muxima;
s) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Nharea;
t) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Água de Quela;

u) Construção de Novos Sistemas de Abastecimento

de Agua de Tchindgendge;
v) Reabilitação do Sistema de Água de Mbanza Congo;

w) Reabilitação do Sistema de Água do Kuíto;

x) Reabilitação e Ampliação do Sistema de Abasteci­
mento de Água de Malanje (2.a Fase);

y) Reabilitação e Reforço do Sistema de Abastecimento
de Água de Cabinda;

z) Reforço do Sistema de Abastecimento de Água do

Huambo (2.a Fase).
2. ° — É criada a Comissão de Avaliação do Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação para avaliação dos pro­
jectos identificados no número anterior, constituída pelos 
seguintes membros:

a) Octaviano Manuel Sebastião, Assistente da Unidade
Técnica de Negociação, Presidente da Comissão;

b) Natacha Barradas, Directora do Gabinete Jurídico
do Ministério das Finanças, Membro Efectivo;

c) Lucrécio Costa, Técnico do Ministério da Energia
e Águas, Membro Efectivo;

d) Júlio André, Técnico do Ministério da Energia e
Águas, Membro Efectivo;

e) Raquel Andrade, Gestora de Empresas do Ministério
do Planeamento e do Desenvolvimento Territorial, 
Membro Efectivo;

f) Simão Sobrinho, Técnico do Ministério da Energia
e Águas, Membro Suplente;

g) Odeth Trigo, Perita no Sector de Energia e Águas,

Membro Suplente.
3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividade de 

acordo com o estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 44.° da Lei 

da Contratação Pública.
4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para a aprovação das peças, verificação da vali­
dade e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito 
do procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública.

5.0—O Presidente da Comissão de Avaliação deve remeter 

à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para a 
conclusão do procedimento referido no número anterior, após 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.

6.° — A Comissão extingue-se logo que esteja concluído 
0 Concurso, para a qual foi criada.

7.0 — As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 

e aplicação do presente Despacho Presidencial sào resolvidas 

pelo Presidente da República.

8.° — O presente Despacho Presidencial entra em vigor 

na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República. José Eduardo dos Santos.
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Despacho Presidencial n.° 133/13
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se proceder à abertura de Concurso 

UM. porM 
vllor ■ >"• edopcio previstos na alme» a) _

da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da Contrataçao 

Pública, para projectos de investimentos públicos relacionados 

com o Sector da Saúde,

o Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120° e do n.» 5 do artigo 125.», ambos 

da Constituição da República de Angola, conjugado com 

o artigo 34.» e com a alínea a) do n.» 1 Anexo II da Lei da 

Contratação Pública, o seguinte:

1 o — É autorizada a abertura do Concurso Limitado por 

Prévia Qualificação e aprovado o Programa de Procedimentos 

dos seguintes concursos:

a) Apetrechamento do Hospital Provincial de

N'Dalatando;

b) Ampliação e Apetrechamento do Centro Materno

Infantil Ana Paula, Viana;

c) Apetrechamento do Centro de Saúde do Zango, Viana;

d) Apetrechamento do Complexo Hospitalar do Uíge;

e) Apetrechamento do Hospital Provincial do Lucapa;

f) Apetrechamento do Hospital Provincial de Saurimo;

g) Construção e Apetrechamento do Hospital Municipal

de Caluquembe;

h) Construção e Apetrechamento do Hospital Muni­

cipal de Catete;

i) Construção e Apetrechamento do Hospital Municipal

do Lubango;

j) Construção e Apetrechamento da Unidade de Trata­

mento dos Queimados em Luanda;
k) Construção do Hospital Municipal no Alto Zambeze;

l) Construção do Hospital Municipal no Bundas;

m) Construção do Hospital Municipal no Luau;

n) Construção e Apetrechamento do Hospital Provincial

do Cuanza-Sul;

O) Construção e Apetrechamento do Hospital Municipal

do Porto Amboim;

P) Inclusão do Apetrechamento do Hospital Central

do Namibe;

97 Reabilitação e Apetrechamento do Hospital Sanatório;

r) Reabilitação e Apetrechamento do Centro de Saúde 

da Zona Verde, Belas;

S) Reabilitação e Apetrechamento do Centro de Saúde 

do Malueca, Cazenga;

_________________^!22í^buca

t) Reabilitação e Apetrechamento do Centro de Sa’d 

do Molundo, Cacuaco;

11) Reabilitação e Apetrechamento do Centro de Saúd 

do Mundial, Belas.

2. ° — É criada a Comissão de Avaliação do Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação para avaliação dos pro­

jectos identificados no número anterior, constituída pelos 

seguintes membros:

a) Rosa da Anatividade Kana Katerça, Assistente da

Unidade Técnica de Negociação, Presidente da 

Comissão;

b) Alice Gastão, Jurista do Ministério das Finanças,

Membro Efectivo;

c) Júlio da Glória, Economista do Ministério da Saúde,

Membro Efectivo;

d) Vasco Francisco Panzo, Arquitecto do Ministério

da Saúde, Membro Efectivo;

e) Sandra Paiva, Economista do Ministério do Planea­

mento e do Desenvolvimento Territorial, Membro 

Efectivo;

j) Eugénia Irene Francisco, Técnica do Ministério da 

Saúde, Membro Suplente;

g) Arion André, Perito em Construção Civil, Membro 

Suplente.
3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividade de 

acordo com o estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 44. da Lei 

da Contratação Pública.
4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para a aprovação das peças, verificação da vali 

dade e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito 

do procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública

5. ° — O Presidente da Comissão de Avaliação deve remete 

à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para 

conclusão do procedimento referido no número anterior, apos 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.
6. ° — A Comissão extingue-se logo que esteja concluí 

o Concurso, para a qual foi criada.
7. ° — As dúvidas e omissões resultantes da interpretaç' 

e aplicação do presente Diploma são resolvidas pel°

do Poder Executivo.

8. ° — O presente Diploma entra em vigor na data 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Despacho Presidencial n.° 134/15
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se proceder à abertura de Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação, nos termos dos limites de 

valor para a sua adopção previstos na alínea a) do artigo 25.° 

da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da Contratação 

Pública, para projectos de investimentos públicos relacionados 

com o Sector da Construção;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos 

da Constituição da República de Angola, conjugados com o 

artigo 34.° e com a alínea a) do n.° 1 do Anexo II da Lei da 

Contratação Pública, o seguinte:
1 ° — É autorizada a abertura de Concurso Limitado por 

Prévia Qualificação e aprovado o Programa de Procedimento 

dos seguintes Concursos:

a) Reabilitação da Estrada Alto Dondo/Capanda —

Troço: São Pedro da Quilemba/Alto Dondo;

b) Reabilitação da Estrada Bêu/Sacandica;

c) Reabilitação da Estrada Cangola /Bengo;

d) Reabilitação da Estrada Catchiungo/Chinhama;
e) Reabilitação da Estrada Condé/Ébo;

f) Reabilitação da Estrada Cuango/Cafunfo/Luremo;

g) Reabilitação da Estrada Cuemba/Sachinemuna;

h) Reabilitação da Estrada Cuima/Cusse Huambo/Huíla;

i) Reabilitação da Estrada Cuito/Malanje — Troço:

Calussinga/Mussende;

j) Reabilitação da Estrada Cuito/Malanje — Troço:

Mussende/ Cangandala;
k) Reabilitação da Estrada EN240 — Troço:Cazage/

Muconda;
l) Reabilitação da Estrada EN240—Troço:Dala(Biula)/

Cazage;
m) Reabilitação da Estrada Gabela/Quilenda;

n) Reabilitação da Estrada Luau/Cazombo — Troço:

Nana Candundo/Cazombo;
o) Reabilitação da Estrada Luau/Cazombo Troço:

Rio Cauengue/Nana Candundo;
p) Reabilitação da Estrada Luau/Cazombo — Troço.

Rio Sapo/Rio Cauengue;
q) Reabilitação da Estrada Lucusse/Lumbala N Guimbo-

-Troço: Lutembo/Lumbala N’Guimbo;

r) Reabilitação da Estrada Maquela/Bêu;

s) Reabilitação da Estrada Mpala/Lufico/Tomboco,

rj Reabilitação da Estrada Mussolo/Dumba Cabango,

u) Reabilitação da Estrada Ondjiva/Cuvelai —Troço: 

Omala/Ondjiva;

v) Reabilitação da Estrada Pedra do Feitiço/Lulendo;

w) Reabilitação da Estrada Quipungo/Chicomba/

Caconda;

x) Reabilitação da Estrada Quitexe/Ambuíla/Quipedro;

y) Reabilitação da Estrada SambaCaju/Uiangombe/

Banga/Quiculungo/Bolongongo;

z) Reabilitação da Estrada Soyo/Sumba/Benza/Pedra

do Feitiço;

aa) Reabilitação da Estrada Tomboco/MongoVange;

bb) Reabilitação da Estrada Tomboco/Tombe;

cc) Reabilitação da Estrada Uíge/Calumbo/Dambi/ 

Negage;

dd) Reabilitação da Estrada Xinge/Lubalo;

ee) Reabilitação das Ruas da Cidade do Uíge;

ff) Reabilitação das Estradas Caculama(Mucari)/ 

Talamungongo;

gg) Reabilitação das Estradas Talamungongo/Mussolo.
2. ° — É criada a Comissão de Avaliação do Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação para avaliação dos pro­

jectos identificados no número anterior, constituída pelos 

seguintes membros:

a) Altair Rossendo da Silva, Assistente da Unidade

Técnica de Negociação — Presidente da Comissão;

b) Angélica Paquete, Directora da Unidade de Gestão

da Dívida Pública — Membro Efectivo;

c) José Alexandre, Engenheiro Civil do Ministério da

Construção — Membro Efectivo;

d) Jorge Macedo, Engenheiro Civil do Ministério da

Construção — Membro Efectivo;

e) Gerson Henda dos Santos, Contabilista do Ministério

do Planeamento e do Desenvolvimento Territorial 

— Membro Efectivo;

f) Amílcar Lutucuta, Arquitecto do Ministério da Cons­

trução — Membro Suplente;

g) Arlon André, Perito em Construção Civil — Mem­

bro Suplente.

3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividade 

pelo estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 44.° da Lei da 

Contratação Pública.
4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para a aprovação das peças, verificação da vali­

dade e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito 

do procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública.

5. ° — O Presidente da Comissão de Avaliação deve remeter 

à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para a 

conclusão do procedimento referido no número anterior após 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.
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6. °—A Comissão extingue-se logo que esteja concluído 

o Concurso, para a qual foi criada.

7. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

8. ° _ o presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

0 Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 135/15
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se proceder à abertura de Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação, nos termos dos limites de 

valor para a sua adopção previstos na alínea a) do artigo 25.° 

da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da Contratação 

Publica, para projectos de investimentos públicos relacionados 

com o Sector da Agricultura;

o Presidente d. Repúblíe. dltermira. 

»l~d)de.„igol20.edo„.5doartigo|25.ambos 

‘ d. República de A,gola, co„i»8ad. cem o

«W 34 -e com. alte .) dc , do Anexo n d. UI d. 

Contratação Pública, o seguinte:

Prévia (T ' 3bertUra C°nCUrS° Limitado P<* 
la Qualificação e aprovado o Programa de Procedimento 

dos seguintes Concursos:

C“"'“ d’ 3-‘ do Perimam Mgado do 

Missombo 1000 Hectares;
’ C°"2ÍÍ° d° P'r"”r“ Ms‘d° d' Calueque 

'•400 Hectares;

Q Constmçào do Perímetro Irrigado de Capanda (1_■ Fase) 

j j.jOO Hectares.
20__ p .

Limitado poX:X7:fa°deAValÍaÇã0dOCOnCUrSO 

jectos identificad Q aValiação dos P™-

^guintes membros: COnstituído Pel°a

P7°Ne7 RabelaÍS’ASSÍStente da Unidade Técnica 

/>>El7KTClaÇa°’PreSÍdentedaComi^o;
i zabeth Martins, Técnica da Unidade de Gestão 

daD‘vida,MembroEfectivo-

C?J°*DU-e. Director do GEPE do Ministério 

gncultura, Membro Efectivo;

tóZZ ArÓn'm° de BrÍt°’ EC°nOmÍSta d0 

gricultura, Membro Efectivo;

^7!2^repobL1Ca
e) Francisco Cristóvão, Engenheiro Aaró 

Ministério do Planeamento e do Desenv 7° d° 

Territorial, Membro Efectivo; Vlnient0 

j) Felismino Fernandes Rodrigues da Costa 

nheiro Agrónomo do Ministério da Agricni^' 

Membro Suplente; tura’

g) Rui Manuel Marques, perito em construção civil 

Membro Suplente.

3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividade de 

acordo com o estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 440 da Lei 

da Contratação Pública.

4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para a aprovação das peças, verificação da vali­

dade e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito 

do procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública.

® Presidente da Comissão de Avaliação deve reme­

ter à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para 

conclusão do procedimento referido no número anterior, após 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.

6-° A Comissão extingue-se logo que esteja concluído 

o Concurso para a qual foi criada.

?-°—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

8°—É revogada toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Diploma.

9-° O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 136/15
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se proceder à abertura de Concurso 
Limitado por Prévia Qualificação, nos termos dos limites de 
valor paia a sua adopção previstos na alínea a) do artigo 25. 
da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da Contratação 
Pública, para projectos de investimentos públicos relacionados 

com o Sector dos Transportes;
O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos 
a Constituição da República de Angola, conjugado com 

o artigo 34. e com a alínea a) do n.° 1 Anexo II da Lei da 
Contratação Pública, o seguinte:

1. É autorizada a abertura do Concurso Limitado por 

revia Qualificação e aprovado o Programa de Procedimentos 
dos seguintes Concursos:

cQ Ampliação do Aeroporto de Cabinda;
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b) Construção de um quebra mar para o Terminal de

Cacuaco;

c) Construção e apetrechamento de um Terminal Ter­

restre Cacuaco;

d) Construção e apetrechamento de um Terminal Ter­

restre Panguila.
2. ° — É criada a Comissão de Avaliação do Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação para avaliação dos pro­

jectos identificados no número anterior, constituída pelos 

seguintes membros:

a) Altair Rosendo da Silva, Assistente da Unidade

Técnica de Negociação, Presidente da Comissão;

b) Natacha Barradas, Directora do Gabinete Jurídico

do Ministério das Finanças, Membro Efectivo;

c) Carla Masivi Marquez, Chefe de Departamento de

Planeamento do GEPE do Ministério dos Trans­

portes, Membro Efectivo;

d) Diógenes Silva, Engenheiro Aeronáutico e Admi­

nistrador Executivo da ENANA, E.P., Membro 

Efectivo;
e) Hamilton Luís, Contabilista do Ministério do Pla­

neamento e do Desenvolvimento Territorial, 

Membro Efectivo;
j) Manuel Lourenço, Engenheiro Ferroviário de Explo­

ração e Director Geral-Adjunto para a Área Téc­

nico-Operacional do INCFA, Membro Suplente;

g) Sócrates Ribeiro António, Perito em Construção 

Civil, Membro Suplente.
3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividade de 

acordo com o estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 44.° da Lei 

da Contratação Pública.
4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para a aprovação das peças, verificação da vali­

dade e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito 

do procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública.

5. ° — O Presidente da Comissão de Avaliação deve remeter 
à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para a 
conclusão do procedimento referido no número anterior, após 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.
6. ° — A Comissão extingue-se logo que esteja concluído 

o Concurso, para a qual foi criada.
7. ° — As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 

e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Titular 

do Poder Executivo.
8. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 137/15
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se proceder à abertura de Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação, nos tennos dos limites de 

valor para a sua adopção previstos na alínea a) do artigo 25.° 

da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da Contratação 

Pública, para projectos de investimentos públicos relacionados 

com o Sector do Urbanismo;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos 

da Constituição da República de Angola, conjugados com o 

artigo 34.° e com a alínea a) do n.° 1 do Anexo II da Lei da 

Contratação Pública, o seguinte:
1. ° — É autorizada a abertura de Concurso Limitado por 

Prévia Qualificação e aprovado o Programa de Procedimento 

dos seguintes Concursos:

a) Construção das Infra-Estruturas Integradas de

Cacuaco;

b) Construção de Infra-Estruturas das Cidades do Cuito

e Cunje — Fase 1;

c) Intervenção nas Infra-Estruturas integradas da

Cidade do Uíge.
2. ° — É criada a Comissão de Avaliação do Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação para avaliação dos pro­

jectos identificados no número anterior, constituída pelos 

seguintes membros:

a) Octaviano Manuel Sebastião, Assistente da Unidade

Técnica de Negociação — Presidente da Comissão;

b) Miguel Vasco, Técnico da Unidade de Gestão da

Dívida Pública — Membro Efectivo;

c) Nuno Brandão, Técnico do Ministério do Urbanismo

— Membro Efectivo;

d) Nkruma Rómulo, Técnico do Ministério do Urba­

nismo — Membro Efectivo;

e) Fausto João, Gestor de Empresas do Ministério do

Planeamento e do Desenvolvimento Territorial 

— Membro Efectivo;

j) André Manuel, Técnico do Ministério do Urbanismo 

— Membro Suplente;

g) Alice Gastão, Jurista do Ministério das Finanças — 

Membro Suplente.

3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividade 

pelo estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 44.° da Lei da 

Contratação Pública.
4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para a aprovação das peças, verificação da vali­

dade e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito 

do procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública.
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5,0—0 Presidente da Comissão de Avaliação deve remeter 

à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para a 

conclusão do procedimento referido no número anterior, após 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.
6. °—A Comissão extingue-se logo que esteja concluído 

o Concurso, para a qual foi criada.
7. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
8-° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015.

0 Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 138/15 
de 23 de Dezembro

Havendo necessidade de se proceder à abertura de Concurso 
Limitado por Prévia Qualificação, nos termos dos limites de 
valor para a sua adopção previstos na alínea a) do artigo 25. 
da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da Contratação 
Pública, para projectos de investimentos públicos relacionados 
com o Sector do Ensino Superior;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos 
da Constituição da República de Angola, conjugados com o 
artigo 34.° e com a alínea a) do n.° 1 do Anexo II da Lei da 
Contratação Pública, o seguinte:

l.°  — É autorizada a abertura de Concurso Limitado por 

Prévia Qualificação e aprovado o Programa de Procedimento 
dos seguintes Concursos:

a) Construção da Faculdade de Medicina Veterinária

da Universidade Cuito Cuanavale, Xangongo;
b) Construção do Instituto Superior de Ciências da

Educação do Cuanza-Sul.
2-° — E criada a Comissão de Avaliação do Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação para avaliação dos pro­
jectos identificados no número anterior, constituída pelos 
seguintes membros:

a) Paulo Sérgio Rabelais, Assistente da Unidade Téc­

nica de Negociação — Presidente da Comissão;
b) Edna Augusto, Jurista do Ministério das Finanças

— Membro Efectivo;
c) ZimwangnaTemwena, Economista do Ministério do

Ensino Superior — Membro Efectivo;
d) João Maurício da Costa, Arquitecto do Ministério

do Ensino Superior — Membro Efectivo;
e) Indira Maiato, Economista do Ministério do Planea­

mento e Desenvolvimento Territorial — Membro 
Efectivo;

J) Ndilu Makenda Nkula, Economista do Minist' ’ 
Ensino Superior — Membro Suplente-

g) Lalahinka Conceição de Queiroz, Perita em A 
sições Públicas — Membro Suplente.

3. ° — A Comissão ora criada rege a sua actividad 

pelo estabelecido nos artigos 42.°, 43.° e 44.° da Lei da 

Contratação Pública.
4. ° — É delegada competência à Unidade Técnica de 

Negociação para aprovação das peças, verificação da validade 

e da legalidade de todos os actos praticados no âmbito do 

procedimento, nos termos da Lei da Contratação Pública.

5. ° — O Presidente da Comissão de Avaliação deve remeter 

à Unidade Técnica de Negociação o relatório final para a 

conclusão do procedimento referido no número anterior, após 

a avaliação final das candidaturas e das propostas.

6. ° — A Comissão extingue-se logo que esteja concluído 

o Concurso, para a qual foi criada.
7. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
8. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2015.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos

MINISTÉRIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deci eto Executivo n.° 692/15
de 23 de Dezembro

do Gahin necessidade de se adequar o Regulamento Interno 
Estatuto O 6 - 6 Estudos’ Planeamento e Estatística ao novo

Em conf^0’00 Ministério da Comunicação Social;
da Renúhr °lmidade com os Poderes delegados pelo Presidente 
República T’ A™* term°S do artiS° 137-°da Constituição da 

«s artgos 5 - e 25 • 

n 0 l 09/1 a j r&anico, aprovado pelo Decreto Presidencial 

' ,02/>4. de I2 de Maio, determino;

artigo i.°
É (Aprovação)

^^neamento^0^ ^e^U^arnent°ínterno do Cabinete de Estudos, 
é Parte integrantetat,StÍCa> aneX° ao Presente Diploma do qual 

artigo 2.°
g (Revogação)

°gado o Decreto Executivo n.° 70/07, de 22 de Junho.

ARTIGO 3.°
A ,, (dúvidas e omissões)

As duvidas e
Presente Decreto F°miSsoes resultantes da aplicação do 
Comunicação SociaieCUt*V° S^° res°lv‘^as Pe*° Ministro da
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ARTIGO 4.° 
(Entrada em vigor)

Este Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, a 1 de Dezembro de 2015.
O Ministro, José Luís de Matos Agostinho.

REGULAMENTO INTERNO DO GABINETE 
DE ESTUDOS, PLANEAMENTO E ESTATÍSTICA

CAPÍTULO 1

Da Definição e Dependência

ARTIGO I.°
(Definição e dependência)

1.0 Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é o órgão 
de assessoria geral e especial de natureza interdisciplinar, que 
tem como funções planificar e preparar as medidas de política 
e estratégia global do Sector, nos domínios de elaboração de 
projectos e planos orçamentados, bem como estudos e análises 
regulares sobre a execução geral da actividade de estatística e 
controlo das actividades de planificação do Ministério.

2. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística 
depende directamente do Ministro e metodologicamente do 
órgão central do planeamento.

CAPÍTULO II
Das Atribuições e Competências

ARTIGO 2.°
(Das atribuições em geral)

1. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística 
tem como função e atribuições genéticas as estabelecidas na 
legislação em vigor sobre a matéria.

2. Assim, constituem atribuições gerais do Gabinete de 
Estudos, Planeamento e Estatística as seguintes:

a) Elaborar e controlar o projecto do plano a nível

sectorial, bem como controlar a sua execução;
b) Elaborar o programa de investimentos públicos a

nível sectorial e controlar a sua execução;
c) Apoiar metodologicamente os órgãos de planificação,

e estatísticas das empresas e órgãos de comunicação 
social públicos tutelados e sob superintendência, 

bem como das instituições dependentes;
d) Participar na formulação de políticas e estratégias

referentes ao desenvolvimento da comunicação 

social;
e) Proceder à análise e avaliação do grau de execução dos

planos de actividades dos serviços do Ministério,

f) Desempenhar as demais funções que sejam acome­
tidas por lei ou por determinação superior.

ARTIGO 3.°
(Das atribuições específicas)

I. Constituem atribuições específicas do Gabinete de 

Estudos, Planeamento e Estatística as seguintes:

a) Propor ao órgão central do planeamento, após a

aprovação do Ministro, as linhas gerais e de base 

para o desenvolvimento integrado do Sector da 

Comunicação Social;
b) Elaborar em coordenação com as empresas do Sector,

Delegações Provinciais e Direcções Nacionais os 

objectivos para o desenvolvimento do Sector da 

Comunicação Social e propor aos órgãos centrais 

do Governo e do planeamento, após a sua apro­

vação pelo Titular do Sector;

c) Elaborar em coordenação com os órgãos dos recursos

humanos uma política geral de planificação de 

recrutamento, formação, colocação e promoção 

dos quadros do Sector;

d) Orientar metodologicamente as empresas e orga­

nismos do Sector na base das normas definidas 

superiormente;

e) Analisar as propostas dos projectos do plano e

orçamentais das estruturas e empresas do Sector 

e na sua base, elaborar o consolidado sectorial e 
enviá-lo aos Órgãos Centrais do Planeamento e de 

Finanças nos prazos fixados após a sua aprovação 

pelo Titular da Comunicação Social;

f) Controlar a execução dos projectos do plano e orça­

mentos, tendo em conta a utilização racional dos 

recursos matérias e financeiros;

g) Receber dos distintos órgãos do Ministério os seus

relatórios de execução dos projectos do plano, 

orçamental e financeiro, elaborar o correspondente 

relatório, consolidado e enviá-lo nas datas previstas 
aos Órgãos Centrais de Planeamento e Finanças, 

após aprovação do Titular da Comunicação Social;

h) Proceder mensalmente ao controlo da quota financeira

atribuída à Unidade Orçamental e caso necessário 

dar parecer sobre a sua utilização;

i) Elaborar estudos de natureza diversa do Sector da

Comunicação Social e orientar as empresas do 

Sector na realização de inquéritos e sondagens 

sobre a actividade da comunicação social;

j) Velar pela correcta utilização dos orçamentos e pla-

fonds atribuídos ao Sector;

k) Acompanhar o processo de investimento, formação

e manutenção dos meios fixos do Sector;

l) Orientar e controlar metodologicamente as empresas

e outros organismos do Sector;

m) Acompanhar o desempenho macroeconómico da

economia nacional e propor para nomeação supe­

rior, o pessoal necessário para o funcionamento 

do Gabinete.
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ARTIGO 4.°
(Das competências do Director)

1. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é 
dirigido por um Director, equiparado a um Director Nacional, 

a qual compete:
a) Organizar, dirigir e controlar as actividades de

planeamento, estudos e processos estatísticos do 

Sector da Comunicação Social;
b) Orientar e coordenar as actividades do departamento

e outros órgãos dependentes do Gabinete de Estu­

dos, Planeamento e Estatística;

c) Submeter à apreciação do Ministro os assuntos que

dependem da sua decisão;

d) Representar o Gabinete de Estudos, Planeamento

e Estatística;
e) Elaborar, orientar e supervisionar o plano de acti­

vidade da área;
fi Assegurar a articulação com os Órgãos Centrais de 

Planeamento e de Finanças;
g) Dar execução a todas as deliberações de que lhe for

incumbido pelo Ministro;
h) Nas suas ausências ou impedimentos, o Director do

Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é 
substituído por um Director de qualquer área do 
Ministério, a indicar.

CAPÍTULO III 
Da Organização em Geral

ARTIGO 5.°
(Dos órgãos em geral)

1. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística 
exercerá as suas funções por intermédio da seguinte estru­
tura organizativa:

a) Departamento de Planeamento;
b) Departamento de Estudos e Estatística;

c) Departamento de Monitoramento e Controlo.

ARTIGO 6.°
(Do Departamento de Planeamento)

1.0 Departamento do Planeamento é um órgão executivo 
do Gabinete ao qual compete:

a) De acordo com as regras orientadoras dos Órgãos
Centrais do Planeamento e das Finanças, dar a 
conhecer, através do Director, às empresas, Direc­
ções Provinciais e outros estruturas do Sector, as 

normas e indicações gerais estabelecidas para 
elaboração das propostas dos projectos do plano 
e do orçamento e exigir o seu cumprimento nos 

prazos fixados;
b) Elaborar a proposta dos projectos do plano e orça­

mento da estrutura central;
c) Acompanhar e dar parecer sobre a elaboração das

propostas do projecto do plano e do orçamento das 
empresas e outras estruturas da comunicação social;

d) Elaborar o consolidado da proposta dos projectos
do plano e orçamento do Sector;

e) Acompanhar a execução física dos projectos;
fi Elaborar os balanços sectoriais e o plano de distri­

buição dos meios e outros bens materiais postos à 

disposição do Sector, de acordo com a orientação 

do Ministro;

g) Elaborar relatórios sobre a execução dos projectos
do plano do Sector e submetê-lo à apreciação do 

Ministro, através do Director, enviando-o poste- 
riormente aos Órgãos Centrais do Planeamento 

e das Finanças, observando a periodicidade e 

prazos fixados;

h) Desempenhar as demais funções que lhe forem
atribuídas.

ARTIGO 7.°
(Do Departamento de Estudos e Estatística)

1. O Departamento de Estudos e Estatística é um ómão 

executivo do Gabinete, ao qual compete:

a) Efectuar estudos com vista à elaboração e definição
dos indicadores do Sector da Comunicação Social;

b) Fazer diagnósticos do Sector da Comunicação Social

como base para uma correcta planificação e ela­

boração para desenvolvimento do Sector;
c) Elaboiar e propor normas modelos e paradigmas com

vista a uniformizar a elaboração dos principais 

documentos, como relatórios e informação síntese;
d) Analisar, efectuar estudos e o controlo estatístico

relativamente à execução dos projectos e do 

orçamento;
e) Analisar e executar o processamento da informação

estatística do Sector;
J) Orientar e acompanhar a realização de censos, inqué­

ritos e sondagens que dizem respeito ao Sector;
g) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

atribuídas.

ARTIGO 8.°
(DO Departamento de Monitoramento e Controlo)

1 O Departamento de Monitoramento e Controlo é um 

g"o executivo do Gabinete, ao qual compete:
Controlar e fiscalizar as actividades respeitantes a 

execução do Orçamento do Sector;
b) Controlar os balanços sectoriais e o plano de distri­

buição dos meios e outros bens materiais, postos 

a disposição do Sector;
De acordo com os relatórios financeiros enviados 

pelas empresas e outras estruturas do Sector, 
sobre a execução do orçamento. Emitir relatório 
periódicos internos sobre a execução orçamental 

do Sector que através do Director deverão ser 

submetidos à apreciação do Ministro;
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cl) Elaborar relatórios que aprovados pelo Ministro 
deverão ser enviados aos Órgãos Centrais do 

Planeamento e das Finanças de acordo com os 

prazos estabelecidos;

e) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

atribuídas.

ARTIGO 9.°

(Das Competências dos Chefes de Departamento)

1. Aos Chefes de Departamentos compete especialmente:

a) Coordenar, organizar e controlar as actividades dos

respectivos Departamentos;

b) Dar cumprimento a todas as tarefas delegadas e

orientadas pelo Director do Gabinete;

c) Elaborar e acompanhar a execução de actividades

do Departamento;

d) Prestar ao Director do Gabinete do Planeamento e

Estatística informações regulares das actividades 

de Departamento;

e) Efectuar estudos e emitir pareceres sobre questões
da sua área ou especialidade;

f) Participar no Conselho de Direcção e outras que for

expressamente convocado;
g) Submeter à apreciação superior de todos os assuntos

que carecem de decisão neste nível;
h) Velar pela disciplina e bom ambiente de trabalho ao

nível dos Departamentos.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

ARTIGO 10.° 
(Resoluções de dúvidas)

As omissões e dúvidas suscitadas da aplicação do presente 
Regulamento são resolvidas por Despacho do Ministro.

ARTIGO 11.° 
(vigência)

Este Regulamento entra em vigor na data da sua publicação.

O Ministro, José Luís de Matos Agostinho.
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